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Nº de máquinas X Nº de turnos X 2(grupos de pctes) = Nº de pctes 136
VA L O R Valor mensal Valor ano
Nº de sessões X 194,20 = valor/mês R$ 285.279,80 R$ 3.423.357,60
Nº de sessões X 265,41 = valor/mês R$ 34.503,30 R$ 414.039,60
Nº de sessões X 353,88 = valor/mês R$ 0,00 R$ 0,00
To t a l R$ 319.783,10 R$ 3.837.397,20
ASSISTÊNCIA DE ALTA COMPLEXIDADE COM DIÁLISE PERITONEAL (15.05)
No de pacientes DPAC = valor/mês 13
No de pacientes DPA = valor/mês 6
Total de pacientes em DPAC e DPA para manutenção e acompanhamento 19
VA L O R Valor mensal Valor ano
Nº de sessões X 358,06 = valor/mês R$ 6.803,14 R$ 81.637,68
Nº de pct DPAC X R$ 1.893,68 = valor/mês R$ 24.617,84 R$ 295.414,08
Nº de pct DPA X R$ 2.511,49 = valor/mês R$ 15.068,94 R$ 180.827,28
To t a l R$ 46.489,92 R$ 557.879,04
ASSISTÊNCIA ESPECIALIZADA EM DRC NOS ESTÁGIOS 4 E 5 - PRÉ DIALÍTICO (15.06)
No de pacientes em acompanhamento pré-dialítico estágio 4 5
No de pacientes em acompanhamento pré-dialítico estágio 5 5
VA L O R Valor mensal Valor ano
Nº de pacientes X 61,00 = valor/mês/3 R$ 101,67 R$ 1.220,00
Nº de pacientes X 61,00 = valor/mês R$ 305,00 R$ 3.660,00
To t a l R$ 406,67 R$ 4.880,00

Teto mensal Teto ano
Adicional de 10,8% do valor pago em TRS no Brasil foi para outras modalidades terapêuticas e outros procedimentos relacionados à TRS R$ 406.237,17 R$ 4.874.846,07

*Republicada por incorreção no original publicada no D.O. de 22/02/2021.

*DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.333 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

PACTUAÇÃO DO CRONOGRAMA E PROCESSO DE PACTUAÇÃO DAS METAS DOS INDICADORES TRIPARTITE E BIPARTITE PARA 2021.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a Resolução CIT nº 8 de 24 de novembro de 2016 que dispõe sobre o processo de pactuação interfederativa de indicadores para o período 2017-2021, relacionados às prioridades nacionais em saúde;

- a Deliberação CIB nº 5970 de outubro de 2019 que pactua a atualização da listagem dos indicadores de pactuação bipartite;

- a documentação anexada no SEI-080001/000236/2021;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1º - Pactuar o cronograma do processo de pactuação 2021 assim como das Oficinas Remotas para debates dos indicadores tri e bipartite para o ano de 2021, conforme anexos I e II desta Deliberação.

Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

ANEXO I

DATAS DAS OFICINAS E CRONOGRAMA DE PACTUAÇÃO DAS METAS DOS INDICADORES TRIPARTITE E BIPARTITE 2021
REGIÕES DE SAÚDE DATAS DAS OFICINAS PARA DEBA-

TES DOS INDICADORES
PACTUAÇÃO DAS METAS DOS INDICADORES
TRI E BIPARTITE NAS COMISSÕES INTERGES-

TO R E S

APROVAÇÃO PELOS RESPECTIVOS CONSE-
LHOS DE SAÚDE

FINALIZAÇÃO DO PROCESSO SÓ PODE
OCORRER APÓS AS ETAPAS DE

PACTUAÇÃO CIR/CIB E APROVAÇÃO DOS
CONSELHOS DE SAÚDE, MEDIANTE HO-
MOLOGAÇÃO PELA SES.

SERRANA 22/02- segunda-feira FEVEREIRO/MARÇO - CADA SECRETARIA DE
SAÚDE FARÁ SUA PACTUAÇÃO DE METAS MU-
NICIPAIS NAS PLENÁRIAS CIR DE CADA).

FEVEREIRO/MARÇO - CADA SECRETARIA MU-
NICIPAL DE SAÚDE DEVE OBTER A APROVA-

ÇÃO DAS METAS NOS RESPECTIVOS

ATÉ 31 DE MARÇO

NORTE 23/02 - terça-feira
NOROESTE 24/02- quarta-feira
METRO II 25/02- quinta-feira
METRO I 26/02- sexta-feira

MÉDIO PARAÍBA 01/03- segunda-feira REGIÃO DE SAUDE E FAZER O REGISTRO NO
SISTEMA DIGISUS (TRIPARTITE) E PLANILHA
ESPECÍFICA (BIPARTITE

CONSELHOS E SOLICITAR QUE ANEXEM NO
DIGISUS DOCUMENTO VÁLIDO COMPROBATÓ-

RIO DESTA APROVAÇÃO
CENTRO SUL 02/03- terça-feira

BAÍA DE ILHA GRANDE 03/03 - quarta-feira
BAIXADA LITORÂNEA 04/03-quinta-feira

ESTADO RJ Agendas definidas com áreas técni-
cas no período compreendido entre

10 de fevereiro e 02 de março

11 MARÇO - CIB

PRAZO DE FINALIZAÇÃO DO PROCESSO DE PACTUAÇÃO 2021 PARA OS MUNICÍPIOS E ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 31/03/2021
Os links para as Oficinas Remotas serão repassados às Secretarias Executivas das CIR, Apoiadores Técnicos dos COSEMS e CES para convites aos interessados.

ANEXO II

Indicadores Tripartite
1 Mortalidade Prematura (30 a 69 anos) pelo conjunto das 4 principais DCNT (aparelho circulatório, câncer, diabetes e doenças respiratórias crônicas)
2 Proporção de óbitos de mulheres em idade fértil (10 a 49 anos) investigados
3 Proporção de registro de óbitos com causa básica definida
4 Proporção de vacinas selecionadas do Calendário Nacional de Vacinação para crianças menores de dois anos de idade - Pentavalente (3ª dose), Pneumocócica 10-valente (2ª dose), Poliomielite (3ª

dose) e Tríplice viral (1ª dose) - com cobertura vacinal preconizada
5 Proporção de casos de doenças de notificação compulsória imediata (DNCI) encerrados em até 60 dias após notificação
6 Proporção de cura dos casos novos de hanseníase diagnosticados nos anos das coortes
8 Número de casos novos de sífilis congênita em menores de um ano de idade
9 Número de casos novos de aids em menores de 5 anos

10 Proporção de análises realizadas em amostras de água para consumo humano quanto aos parâmetros coliformes totais, cloro residual livre e turbidez
11 Razão de exames citopatológicos do colo do útero em mulheres de 25 a 64 anos na população residente de determinado local e mesma faixa etária
12 Razão de exames de mamografia de rastreamento realizados em mulheres de 50 a 69 anos na população residente de determinado local e população da mesma faixa etária
13 Proporção de parto normal no SUS e na saúde suplementar
14 Proporção de gravidez na adolescência entre as faixas etárias de 10 a 19 anos
15 Taxa de mortalidade infantil
16 Número de óbitos maternos em determinado período e local de residência
17 Cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção Básica
18 Cobertura de acompanhamento das condicionalidades de Saúde do Programa Bolsa Família (PBF)
19 Cobertura populacional estimada de saúde bucal na Atenção Básica
21 Ações de Matriciamento realizadas por CAPS com equipes de Atenção Básica
22 Número de ciclos que atingiram mínimo de 80% de cobertura de imóveis visitados para controle vetorial da dengue

*Republicada por incorreção no original publicada no D.O. de 22/02/2021.

*DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.339 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

PACTUAR A TRANSFERÊNCIA DE RECUR-
SOS FINANCEIROS REFERENTES À CON-
TRAPARTIDA ESTADUAL PARA O CUSTEIO
DAS UPAS 24H MUNICIPAIS DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a Portaria MS/GM nº 3.464, de 11 de novembro de 2010, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado de Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Angra dos Reis;

- a Portaria MS/SAS nº 910, de 15 de dezembro de 2011, que trata
de remanejamento de teto financeiro;

- a Portaria MS/GM nº 243, de 19 de fevereiro de 2013, que qualifica
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recursos a
serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta Com-
plexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Angra dos
Reis (RJ);

- a Portaria MS/GM n° 2.572, de 20 de agosto de 2018, que sus-
pende o incentivo de custeio e qualificação as Unidades de Pronto
Atendimento (UPA 24h) de Municípios referente ao município de An-
gra dos Reis (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 3.710, de 19 de novembro de 2018, que res-
tabelece transferência mensal de recursos financeiros para o custeio
mensal de Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h), de Municí-
pios;

- a Portaria nº 291, de 20 de fevereiro de 2020, que suspende a
transferência de incentivos financeiros de custeio de Qualificação da
Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24h, localizada no Município
de Angra dos Reis (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 4.001 de 16 de dezembro de 2010, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado de Rio de Janeiro (RJ) e do
Município de Araruama (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 2.907, de 20 de dezembro de 2012, que qua-
lifica Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recur-
sos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta
Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Ara-
ruama (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 4.309, de 30 de dezembro de 2010, que ha-
bilita Unidades de Pronto Atendimento - UPA no município de Rio de
Janeiro - RJ;

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Terça-feira, 02 de Março de 2021 às 00:20:33 -0300.
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- a Portaria MS/GM nº 1.592, de 7 de julho de 2011, que estabelece
recursos a serem disponibilizados ao Estado do Rio de Janeiro;

- a Portaria MS/GM nº 2.908, de 20 de dezembro de 2012, que qua-
lifica Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recursos
a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta Com-
plexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Barra Mansa
(RJ);

- a Portaria MS/GM nº 557, de 11 de abril de 2014, que qualifica Uni-
dade de Pronto Atendimento (UPA 24h - Barra Mansa, Porte III) do
Município de Barra Mansa (RJ), componente do Bloco da Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM n° 3.710, de 19 de novembro de 2018, que res-
tabelece transferência mensal de recursos financeiros para o custeio
mensal de Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h), de Municí-
pios;

- a Portaria MS/GM n° 617, de 26 de maio de 2015, que estabelece
recursos de incentivo para custeio e qualificação de Unidades de Pron-
to Atendimento (UPA 24h), componente do Bloco da Atenção de Média
e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 2.328, de 2 de agosto de 2018, que desabilita e
deduz os recursos financeiros do Bloco de Custeio das Ações e Ser-
viços Públicos de Saúde incorporados ao Grupo de Atenção de Média
e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar dos Municípios;

- a Portaria MS/GM nº 970, de 27 de maio de 2013, que qualifica Uni-
dade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recursos comple-
mentares a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e Município de Belford
Roxo (RJ) Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambula-
torial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 971, de 27 de maio de 2013, que qualifica Uni-
dade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recursos comple-
mentares a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e Município de Belford
Roxo (RJ) Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambula-
torial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 3.864, de 8 de dezembro de 2010, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Cabo Frio (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 1.451, de 16 de julho de 2013, que qualifica
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) do Estado do Rio de Ja-
neiro, localizada no Município de Cabo Frio (RJ) -Bloco da Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/SAS n° 180, de 13 de março de 2014, que remaneja o
limite financeiro anual referente à assistência de média e alta comple-
xidade hospitalar e ambulatorial do Estado do Rio de Janeiro;

- a Portaria MS/SAS nº 918, de 16 de agosto de 2013, que remaneja
o Limite Financeiro Anual referente à Assistência de Média e Alta
Complexidade Hospitalar e ambulatorial do Estado do Rio de Janeiro;

- a Portaria MS/GM n° 174, de 6 de fevereiro de 2013 que Estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Ca-
bo Frio (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 617, de 26 de maio de 2015, que estabelece
recursos de incentivo para custeio e qualificação de Unidades de Pron-
to Atendimento (UPA 24h), componente do Bloco da Atenção de Média
e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 1.799, de 26 de agosto de 2014, que estabe-
lece recursos para custeio de Unidade de Pronto Atendimento (UPA
24h, Infantil Walter Garcia, Porte III), localizada no Município de Duque
de Caxias (RJ), componente do Bloco da Atenção de Média e Alta
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/SAS nº 1.333, de 27 de novembro de 2014, que re-
maneja o limite financeiro anual referente à assistência de média e alta
complexidade hospitalar e ambulatorial do Estado do Rio de Janeiro;

- a Portaria MS/GM nº 3.657, de 24 de novembro de 2010, que Es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Itaguaí - RJ;

- a Portaria MS/GM nº 1.503, de 12 de julho de 2012, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Ita-
guaí (RJ);

- a Portaria MS/SAS nº 843, de 17 de agosto de 2012, que remaneja
o limite financeiro anual referente à assistência de média e alta com-
plexidade hospitalar e ambulatorial do Estado do Rio de Janeiro;

- a Portaria MS/GM nº 2.261, de 27 de julho de 2018, que desabilita
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h Itaguaí, nova) e deduz os
recursos financeiros do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Pú-
blicos de Saúde incorporados ao Grupo de Atenção de Média e Alta
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar do Estado do Rio de Janeiro;

- a Portaria MS/SAS nº 347, de 18 de abril de 2012, que trata de re-
manejamento de teto financeiro;

- a Portaria MS/GM nº 500, de 21 de março de 2012, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Ita-
peruna (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 965, de 27 de maio de 2013, que qualifica Uni-
dade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recursos comple-
mentares a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado e Município de Itaperuna (RJ), compo-
nente do Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambula-
torial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 964, de 27 de maio de 2013, que qualifica Uni-
dade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recursos comple-
mentares a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado e Município de Itaperuna (RJ), compo-
nente do Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambula-
torial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM n° 55, de 10 de janeiro de 2020, que renova a
qualificação da Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24h, e mantém
os recursos do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de
Saúde - Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial
e Hospitalar incorporados ao limite financeiro de Média e Alta Com-
plexidade (MAC), do Estado do Rio de Janeiro e Município de Itape-
runa;

- a Portaria MS/GM nº 3.079, de 7 de outubro de 2010, que Estabe-
lece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média
e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Macaé - RJ;

- a Portaria MS/GM nº 3.062, de 27 de dezembro de 2012, que qua-
lifica Unidade de Pronto Atendimento (UPA) 24h e estabelece recursos

a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta Com-
plexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Macaé
(RJ);

- a Portaria MS/GM nº 1.709, de 15 de agosto de 2014, que sus-
pende a transferência de recursos financeiros referentes ao custeio de
Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h);

- a Portaria MS/GM nº 2.422, de 15 de outubro de 2013 que Estabelece
recursos para custeio de Unidade de Pronto Atendimento, localizada no
Município de Macaé (RJ), Estado do Rio de Janeiro - Bloco da Atenção
de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM n° 3.136, de 28 de dezembro de 2012, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Maricá (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 1.007, de 28 de maio de 2013, que qualifica
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recursos
complementares a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Município de Maricá (RJ), componente
do Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e
Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 1.008, de 28 de maio de 2013, que qualifica
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recursos
complementares a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Município de Maricá (RJ), componente
do Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e
Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 1.767, de 25 de agosto de 2014, que resta-
belece a transferência de recursos financeiros do Bloco de Atenção
de Média e Alta Complexidade referentes ao custeio de Unidades de
Pronto Atendimento (UPA 24h);

- a Portaria MS/GM nº 396, de 14 de março de 2014, que suspende
a transferência de recursos financeiros do Bloco de Atenção de Média
e Alta Complexidade referentes ao custeio de Unidades de Pronto
Atendimento (UPA);

- a Portaria MS/GM nº 1.928, de 4 de setembro de 2012, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Nilópolis (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 2.518, de 5 de novembro de 2012, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Nilópolis (RJ);

- a Portaria MS/SAS nº 885, de 22 de agosto de 2012, que qualifica a
Unidade de Pronto Atendimento do estado do Rio de Janeiro e do
município de Nilópolis (RJ);

- a Portaria MS/GM n° 3.008, de 18 de novembro de 2019, que sus-
pende a transferência de incentivos financeiros de custeio de Habi-
litação e Qualificação da Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24h,
Nova, Juscelino Kubitschek - do Município de Nilópolis (RJ);

- a Portaria MS/SAS nº 86, de 27 de janeiro de 2012 que trata do
remanejamento de teto financeiro;

- a Portaria MS/GM nº 3.242, de 29 de dezembro de 2016, que ha-
bilita e qualifica a Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h, Dr. Má-
rio Monteiro, Porte III Ampliada), e estabelece recursos a serem des-
tinados ao Estado do Rio de Janeiro e Município de Niterói (RJ) sus-
pensa após 3 anos;

- a Portaria MS/GM n° 4.003, de 16 de dezembro de 2010 que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Nova Friburgo (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 1.332, de 5 de julho de 2013, que qualifica
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) do Estado do Rio de Ja-
neiro, localizada no Município de Nova Friburgo (RJ), componente do
Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hos-
pitalar;

- a Portaria MS/GM n° 2.657, de 4 de dezembro de 2014, que es-
tabelece recursos de incentivo para custeio e qualificação de Unida-
des de Pronto Atendimento (UPA 24h), componente do Bloco da Aten-
ção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 2.174, de 19 de julho de 2018, que qualifica a
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h Comendador Soares, nova)
e estabelece recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Pú-
blicos de Saúde a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e
Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado Rio de
Janeiro e Município de Nova Iguaçu;

- a Portaria MS/GM n° 1.278, de 2 de junho de 2011, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Limite Financeiro Anual da Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Petrópolis (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 3.064, de 27 de dezembro de 2012, que qua-
lifica Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recur-
sos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta
Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Pe-
trópolis (RJ);

- a Portaria MS/SAS nº 662, de 17 de julho de 2012, que redefine o
limite financeiro mensal, destinado ao custeio da Nefrologia no Estado
do Rio de Janeiro;

- a Portaria MS/GM nº 1.392, de 4 de julho de 2012, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Petrópolis (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 3.063, de 27 de dezembro de 2012, que qua-
lifica Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recur-
sos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta
Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Pe-
trópolis (RJ);

- a Portaria MS/GM n° 3.037, de 21 de novembro de 2019, que re-
nova a qualificação da Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24h,
Nova (Centro) e mantém os recursos do Bloco de Custeio das Ações
e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção de Média e Alta
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar incorporados ao limite finan-
ceiro de Média e Alta Complexidade (MAC), do Estado do Rio de Ja-
neiro e Município de Petrópolis;

- a Portaria MS/GM n° 3.042, de 21 de novembro de 2019, que re-
nova a qualificação da Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24h,
Nova (Cascatinha) e mantém os recursos do Bloco de Custeio das
Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção de Média e
Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar incorporados ao limite fi-
nanceiro de Média e Alta Complexidade (MAC), do Estado do Rio de
Janeiro e Município de Petrópolis;

- a Portaria MS/SAS nº 1.286, de 19 de novembro de 2012, que re-
maneja o limite financeiro anual referente à assistência de média e
alta complexidade hospitalar e ambulatorial do Estado do Rio de Ja-
neiro;

- a Portaria MS/GM nº 2.874, de 21 de setembro de 2010, que ha-
bilita Unidade de Pronto Atendimento - UPA no Município de Resende
- RJ;

- a Portaria MS/GM n° 1.413, de 6 de julho de 2012, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Resende (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 1.012, de 28 de maio de 2013; que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Resende (RJ) para custeio de Unidade de Pronto Atendimento (UPA
24h), componente do Bloco da Atenção de Média e Alta Complexi-
dade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 1.011, de 28 de maio de 2013, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Resende (RJ) para custeio de Unidade de Pronto Atendimento (UPA
24h), componente do Bloco da Atenção de Média e Alta Complexi-
dade Ambulatorial e Hospitalar;
- a Portaria MS/SAS nº 843, de 17 de agosto de 2012, que remaneja
o limite financeiro anual referente à assistência de média e alta com-
plexidade hospitalar e ambulatorial do Estado do Rio de Janeiro;
- a Portaria MS/GM nº 1.461, de 24 de junho de 2011, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Limite Financeiro Anual da Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro (RJ) e do Município
de Rio Bonito (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 1.636, de 27 de julho de 2012, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Rio Bonito (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 2.621, de 19 de novembro de 2012, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Rio Bonito (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 711, de 25 de julho de 2012, que qualifica a
Unidade de Pronto Atendimento do Estado do Rio de Janeiro e do
Município de Rio Bonito (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 1.001, de 19 de setembro de 2012, que re-
maneja limite financeiro anual referente à assistência de média e alta
complexidade hospitalar e ambulatorial sob gestão estadual do Rio de
Janeiro;

- a Portaria MS/GM nº 778, de 27 de março de 2018, que habilita a
Unidade de Pronto Atendimento (UPA nova 24h) e estabelece recurso
do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a ser
incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Am-
bulatorial e Hospitalar - MAC do Estado do Rio Janeiro e Município
de São Gonçalo;

- a Portaria MS/GM n° 671, de 17 de abril de 2019, que habilita a
Unidade Municipal de Pronto Atendimento Nova Cidade (UPA 24h, no-
va) e estabelece recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços
Públicos de Saúde a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média
e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado do
Rio de Janeiro e Município de São Gonçalo;

- a Portaria nº 3.459, de 17 de dezembro de 2019, que qualifica Uni-
dades de Pronto Atendimento - UPA e estabelece recurso do Bloco
de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Aten-
ção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, a ser
incorporado ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade - MAC
dos Estados e Municípios;

- a Portaria n° 463, de 20 de março de 2020, que qualifica Unidade
de Pronto Atendimento - UPA e estabelece recurso do Bloco de Cus-
teio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, a ser incorpo-
rado ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade - MAC do Es-
tado do Rio de Janeiro e Município de São Gonçalo;

- a Portaria MS/GM nº 4.088, de 29 de dezembro de 2017, que res-
tabelece a transferência de recursos financeiros do Bloco de Atenção
de Média e Alta Complexidade referente ao Custeio das Unidades de
Pronto Atendimento (UPA 24h) do Município de São João de Meriti
(RJ);

- a Portaria MS/GM nº 1.308, de 6 de junho de 2011, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
São João do Meriti (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 1.680, de 8 de junho de 2018, que qualifica a
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h Jardim Iris, nova) e esta-
belece recursos a serem incorporados ao Grupo de Atenção de Média
e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC ao Estado do
Rio de Janeiro e Município de São João do Meriti (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 459, de 17 de abril de 2015, que suspende a
transferência de incentivos financeiros de custeio referentes à Unidade
de Pronto Atendimento (UPA 24h), Porte III, localizada no Município
de São João do Meriti (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 3.656, de 24 de novembro de 2010, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado de Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Teresópolis - RJ;

- a Portaria MS/GM nº 1.013, de 28 de maio de 2013, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Teresópolis (RJ) para custeio de Unidade de Pronto Atendimento
(UPA 24h), componente do Bloco da Atenção de Média e Alta Com-
plexidade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 1.016, de 28 de maio de 2013, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Teresópolis (RJ) para custeio de Unidade de Pronto Atendimento
(UPA 24h), componente do Bloco da Atenção de Média e Alta Com-
plexidade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 3.658, de 24 de novembro de 2010, que Es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado de Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Três Rios;

- a Portaria MS/SAS nº 884, de 22 de agosto de 2012, que qualifica a
Unidade de Pronto Atendimento do estado do Rio de Janeiro e do
município de Três Rios (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 2.622, de 19 de novembro de 2012, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Três Rios (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 1.932, de 4 de setembro de 2012, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Três Rios (RJ);

- a Portaria MS/SAS nº 23, de 26 de janeiro de 2011, que trata do
remanejamento de teto financeiro;
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- a Portaria MS/GM nº 2.329, de 2 de agosto de 2018, que suspende
o incentivo de custeio e qualificação as Unidades de Pronto Atendi-
mento (UPA 24h) de Municípios;

- a Portaria MS/GM n° 3.390, de 19 de outubro de 2018, que res-
tabelece a transferência mensal de recursos financeiros destinados ao
custeio mensal de Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h);

- a Portaria MS/GM nº 1.352, de 5 de julho de 2013, que qualifica
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recursos a
serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta Com-
plexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Volta Re-
donda - Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial
e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM n° 2.096, de 11 de agosto de 2020, que Desa-
bilita/habilita Unidade de Pronto Atendimento - UPA e deduz e esta-
belece recurso financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e Ser-
viços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, a ser in-
corporado ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade - MAC
do Estado do Rio de Janeiro e Município de Nilópolis;

- a Portaria nº 55, de 10 de janeiro de 2020, que renova a quali-
ficação da Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24h, e mantém os
recursos do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saú-
de - Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e
Hospitalar incorporados ao limite financeiro de Média e Alta Comple-
xidade (MAC), do Estado do Rio de Janeiro e Município de Itaperu-
na;

- o Título II da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de se-
tembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes do Sistema
Único de Saúde;

- o Título VIII, Capítulo II da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS,
de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o finan-
ciamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os
serviços de saúde do Sistema único de Saúde, em especial à Seção
IV, que trata dos incentivos financeiros de custeio de Unidades de
Pronto Atendimento 24 horas (UPA 24h) como componente da Rede
de Atenção às Urgências;

- a documentação anexada nº SEI-080002/000002/2021;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1° - Pactuar a transferência de recursos financeiros do Fundo Es-
tadual de Saúde aos respectivos Fundos Municipais de Saúde refe-
rente à contrapartida estadual para custeio das seguintes Unidades de
Pronto Atendimento 24 Horas municipais: Angra dos Reis, Araruama,
Barra Mansa, Belford Roxo, Cabo Frio (Parque Burle e Tamoios - 2
UPAs), Duque de Caxias (Pediátrica e Beira Mar - 2 UPAs), Iguaba
Grande, Itaperuna, Macaé, Maricá, Nilópolis, Nova Friburgo, Nova
Iguaçu III (Comendador Soares), Petrópolis (Cascatinha e Centro - 2
UPAs), Resende, Rio Bonito, São Gonçalo (Pacheco e Nova Cidade -
2 UPAs), São João de Meriti, Teresópolis, Três Rios e Volta Redon-

da, conforme Anexo desta Deliberação.

Parágrafo Único - O valor da transferência será de R$ 200.000,00
(duzentos mil reais) mensais por UPA 24 horas habilitada pelo Minis-
tério da Saúde e de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) mensais
por UPA 24 Horas habilitada e qualificada pelo Ministério da Saúde,
para o primeiro semestre do ano de 2021 (janeiro a junho de 2021),
conforme planilha do anexo 1 desta deliberação e através de reso-
lução específica.

Art. 2° - Os recursos financeiros de que trata a presente deliberação
deverão ser aplicados exclusivamente no custeio das Unidades de
Pronto Atendimento 24 horas Municipais que se encontrem habilitadas
ou habilitadas e qualificadas pelo Ministério da Saúde.

Art. 3° - As unidades contempladas precisarão encaminhar bimestral-
mente à Subsecretaria de Gestão da Atenção Integral à Saúde, re-
latório técnico contendo o cumprimento dos indicadores conforme de-
finido em resolução específica.
Art. 4° - O município responsável deverá manter atualizado o Sistema
de Informação Ambulatorial (SIA/SUS) com os dados referentes à pro-
dução do serviço.

Art. 5° - O Estado suspenderá o repasse de incentivo de custeio des-
tinado às unidades de pronto atendimento do componente UPA 24h
quando ocorrer descumprimento em qualquer item das Portarias Mi-
nisteriais vigentes e/ou ocorrer a suspensão dos recursos oriundos do
Ministério da Saúde.

Art. 6º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

ANEXO ÚNICO

UNIDADES DE PRONTO ATENDIMENTO (UPA 24H) MUNICIPAIS
N º MUNICÍPIO / UPA 24HS CNES VA L O R E S

1 Angra dos Reis 6559565 R$ 200.000,00
2 Araruama 6542891 R$ 400.000,00
3 Barra Mansa I 6042619 R$ 400.000,00
4 Belford Roxo 6035809 R$ 200.000,00
5 Cabo Frio I 6598722 R$ 400.000,00
6 Cabo Frio II 7003692 R$ 200.000,00
7 Duque de Caxias III 7625987 R$ 200.000,00
8 Duque de Caxias IV 7427549 R$ 200.000,00
9 Iguaba Grande 2286343 R$ 400.000,00
10 Itaperuna 6855334 R$ 400.000,00
11 Macaé 6635903 R$ 400.000,00
12 Maricá 7164440 R$ 400.000,00
13 Nilópolis 6899919 R$ 400.000,00
14 Nova Friburgo 6588425 R$ 400.000,00
15 Nova Iguaçu 7595905 R$ 400.000,00
16 Petrópolis (Cascatinha) 6922597 R$ 400.000,00
17 Petrópolis (Centro) 6909663 R$ 400.000,00
18 Resende 6870066 R$ 400.000,00
19 Rio Bonito 6635172 R$ 400.000,00
20 São Gonçalo (Pacheco) 7992122 R$ 400.000,00
21 São Gonçalo (Nova Cidade) 9126597 R$ 400.000,00
22 São João de Meriti 6864651 R$ 400.000,00
23 Te r e s ó p o l i s 6488714 R$ 400.000,00
24 Três Rios 6426174 R$ 400.000,00
25 Volta Redonda 6272320 R$ 400.000,00

*Republicada por incorreção no original publicada no D.O. de 22/02/2021.

Id: 2300381

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO

SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

ATOS DA SUPERINTENDENTE
DE 24/02/2021

APOSENTA, a servidora EDNA LEITE MENDES, Agente Auxiliar Ad-
ministrativo de Saúde, classe “A”, matrícula nº 295.217-4, ID nº
3025688-7, nos termos do artigo 3º da Emenda Constitucional nº
47/2005. Processo nº SEI-080001/019840/2020.

APOSENTA, a servidora ELZA BASILIO DA SILVA DO NASCIMEN-
TO , Enfermeiro, classe “A”, matrícula nº 617.199-5, ID nº 3143413-4,
nos termos do artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005. Pro-
cesso nº SEI-080001/015829/2020.

APOSENTA, o servidor JOSÉ LUIZ CARNEIRO TINOCO, Médico,
classe “B”, matrícula nº 1.168.800-9, ID nº 3196561-0, nos termos do
artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005. Processo nº SEI-
0 8 / 0 0 1 / 0 5 11 2 9 / 2 0 1 9 .

APOSENTA, a servidora MARIA APARECIDA FLAUZINO DE BRIT-
TO , Auxiliar Operacional de Serviços de Saúde, classe “A”, matrícula
nº 296.039-1, ID nº 3242113-3, nos termos do artigo 3º da Emenda
Constitucional nº 47/2005. Processo nº SEI-080001/017106/2020.

APOSENTA, a servidora MARIA ISAZEL NUNES, Auxiliar Operacional
de Serviços de Saúde, classe “B”, matrícula nº 296.253-8, ID nº
3102667-2, nos termos do artigo 3º da Emenda Constitucional nº
47/2005. Processo nº SEI-080001/021832/2020.

APOSENTA, com eficácia de 16/01/2021, a servidora MARIA PURE-
ZA NUNES DUARTE MAIA, Farmacêutico, classe “A”, matrícula nº
1.003.554-1, ID nº 3149428-5, nos termos do artigo 3º da Emenda
Constitucional nº 47/2005. Processo nº SEI-080001/014781/2020.

APOSENTA, a servidora MARILIA MOÇO MANHÃES, Auxiliar Admi-
nistrativo de Serviços Saúde, classe “C”, matrícula nº 198.365-9, ID nº
3172719-0, nos termos do artigo 3º da Emenda Constitucional nº
47/2005. Processo nº SEI-08/001/022757/2019.

APOSENTA, a servidora MARINEIDE BORGES OLIVEIRA, Farma-
cêutico, classe “A”, matrícula nº 813.445-4, ID nº 3007928-4, nos ter-
mos do artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005. Processo nº
SEI-080001/018003/2020.

APOSENTA, o servidor NADIR DAMASCENO DE ARAUJO DOS
S A N TO S , Auxiliar de Enfermagem, classe “B”, matrícula nº 258.780-6,
ID nº 3136591-4, nos termos do artigo 3º da Emenda Constitucional
nº 47/2005. Processo nº SEI-080001/014441/2020.

Id: 2300398

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO

SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

ATO S DA SUPERINTENDENTE
DE 24/02/2021

APOSENTA, a servidora RITA DE CASSIA LOPES HAICK, Auxiliar
de Enfermagem, classe “A”, matrícula nº 287.176-2, ID nº 3077591-4,
nos termos do artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005. Pro-
cesso nº SEI-080001/018783/2020.

APOSENTA, a servidora ROSEMERE BARBOSA DO NASCIMENTO,
Enfermeiro - Habilitação - Obstetrícia, classe “A”, matrícula nº
286.473-4, ID nº 3012952-4, nos termos do artigo 3º da Emenda
Constitucional nº 47/2005. Processo nº SEI-080001/017445/2020.

APOSENTA, a servidora SANDRA MARIA DE OLIVEIRA GUIMA-
RÃES LEAL, Técnico de Enfermagem, classe “A”, matrícula nº
297.929.2, ID nº 3179057-7, nos termos do artigo 3º da Emenda
Constitucional nº 47/2005. Processo nº SEI-080001/014557/2020.

APOSENTA, a servidora TELMA SANTANA DE OLIVEIRA, Auxiliar
Enfermagem, classe “A”, matrícula nº 287.223-2, ID nº 3116136-7, nos
termos do artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005. Processo
nº SEI-080001/017799/2020.

APOSENTA, a servidora SOLANGE PACHECO DE SOUZA, Auxiliar
de Enfermagem, classe “A”, matrícula nº 814.471-9, ID nº 3110557-2,
nos termos do artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003. Pro-
cesso nº SEI-080001/001219/2020.

APOSENTA, a servidora VALDICÉA MORETO, Auxiliar Operacional
de Serviços de Saúde, classe “B”, matrícula nº 190.003-4, ID nº
3166337-0, nos termos do artigo 3º da Emenda Constitucional nº
47/2005. Processo nº SEI-080001/006247/2020.

APOSENTA, a servidora VIRGINIA BONIFACIO NERY DOS SAN-
TO S , Auxiliar de Enfermagem, classe “B”, matrícula nº 299.950-6, ID
nº 3028568-2, nos termos do artigo 3º da Emenda Constitucional
nº 47/2005. Processo nº SEI-080001/015235/2020.

APOSENTA, o servidor WALID IBRAHIM KHENAIFES, Médico, clas-
se “A”, matrícula nº 185.271-4, ID nº 3233708-6, nos termos do artigo
3º da Emenda Constitucional nº 47/2005. Processo nº SEI-
08/001/044076/2019.

Id: 2300399

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

RETIFICAÇÃO
D.O. DE 13/12/2019

PÁG 22 - 2ª COLUNA

ATO DA SUPERINTENDENTE
DE 02/12/2019

PROCESSO Nº SEI 08/008/1978/2019

Onde se lê: ... justificando as faltas ocorridas a partir de 31/04/2018.
Leia-se: ... justificando as faltas ocorridas a partir de 01/05/2018.
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SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO

SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

D E S PA C H O S DA SUPERINTENDENTE
DE 24/02/2021

PROCESSO Nº SEI-080001/019840/2020 - EDNA LEITE MENDES,
Agente Auxiliar Administrativo de Saúde, classe “A”, matrícula nº
295.217-4, ID nº 3025688-7. FICAM FIXADOS os proventos mensais

da servidora com os valores discriminados: Vencimento base (Lei
6842/2014) atribuído ao cargo R$ 609,74, Triênio (Lei 1608/1990),
55% R$ 335,36, no total de R$ 945,10, integralmente ao tempo de
contribuição, nos termos do art. 3º da Emenda Constitucional nº
47/2005, a partir da eficácia da aposentadoria.

PROCESSO Nº SEI-080001/015829/2020 - ELZA BASILIO DA SILVA
DO NASCIMENTO, Enfermeiro, classe “A”, matrícula nº 617.199-5, ID
nº 3143413-4. FICAM FIXADOS os proventos mensais da servidora
com os valores discriminados: Vencimento base (Lei 6842/2014) atri-
buído ao cargo R$ 1.665,62, Triênio (Lei 1608/1990), 60% R$ 999,37,
no total de R$ 2.664.99, integralmente ao tempo de contribuição, nos
termos do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005, a partir da
eficácia da aposentadoria.

PROCESSO Nº S E I - 0 8 / 0 0 1 / 0 5 11 2 9 / 2 0 1 9 - JOSÉ LUIZ CARNEIRO TI-
NOCO, Médico, classe “B”, matrícula nº 1.168.800-9, ID nº 3196561-0.
FICAM FIXADOS os proventos mensais do servidor com os valores
discriminados: Vencimento base (Lei 6842/2014) atribuído ao cargo R$
1.664,01, Triênio (Lei 1608/1990), 60% R$ 998,40, no total de R$
2.662,41, integralmente ao tempo de contribuição, nos termos do art.
3º da Emenda Constitucional nº 47/2005, a partir da eficácia da apo-
sentadoria.

PROCESSO Nº SEI-080001/017106/2020 - MARIA APARECIDA
FLAUZINO DE BRITTO, Auxiliar Operacional de Serviços de Saúde,
classe “A”, matrícula nº 296.039-1, ID nº 3242113-3. FICAM FIXADOS
os proventos mensais da servidora com os valores discriminados:
Vencimento base (Lei 6842/2014) atribuído ao cargo R$ 536,71, Triê-
nio (Lei 1608/1990), 55% R$ 295,19, no total de R$ 831,90, integral-
mente ao tempo de contribuição, nos termos do art. 3º da Emenda
Constitucional nº 47/2005, a partir da eficácia da aposentadoria.

PROCESSO Nº SEI-080001/021832/2020 - MARIA IZABEL NUNES,
Auxiliar Operacional de Serviços de Saúde, classe “B”, matrícula nº
296.253-8, ID nº 3102667-2. FICAM FIXADOS os proventos mensais
da servidora com os valores discriminados: Vencimento base (Lei
6842/2014) atribuído ao cargo R$ 536,71, Triênio (Lei 1608/1990),
55% R$ 295,19, no total de R$ 831,90, integralmente ao tempo de
contribuição, nos termos do art. 3º da Emenda Constitucional nº
47/2005, a partir da eficácia da aposentadoria.

PROCESSO Nº SEI-080001/014781/2020 - MARIA PUREZA NUNES
MAIA, Farmacêutico, classe “A”, matrícula nº 1.003.554-1, ID nº
3149428-5. FICAM FIXADOS os proventos mensais da servidora com
os valores discriminados: Vencimento base (Lei 6842/2014) atribuído
ao cargo R$ 1.665,62, Triênio (Lei 1608/1990), 60% R$ 999,37, no
total de R$ 2.664,99, integralmente ao tempo de contribuição, nos ter-
mos do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005, a partir da efi-
cácia de 16/01/2021

PROCESSO Nº SEI-08/001/022757/2019 - MARILIA MOÇO MA-
NHÃES, Auxiliar Administrativo de Serviços de Saúde, classe “C”, ma-
trícula nº 198.365-9, ID nº 3172719-0. FICAM FIXADOS os proventos
mensais da servidora com os valores discriminados: Vencimento base
(Lei 6842/2014) atribuído ao cargo R$ 536,71, Triênio (Lei 1608/1990),
60% R$ 322,02, no total de R$ 858,73, integralmente ao tempo de
contribuição, nos termos do art. 3º da Emenda Constitucional nº
47/2005, a partir da eficácia da aposentadoria.

PROCESSO Nº 080001/018003/2020 - MARINEIDE BORGES OLIVEI-
RA, Farmacêutico, classe “A”, matrícula nº 813.445-4, ID nº 3007928-
4. FICAM FIXADOS os proventos mensais da servidora com os va-
lores discriminados: Vencimento base (Lei 6842/2014) atribuído ao
cargo R$ 1.665,62, Triênio (Lei 1608/1990), 45% R$ 749,52, no total
de R$ 2.415,14, integralmente ao tempo de contribuição, nos termos
do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005, a partir da eficácia
da aposentadoria.

PROCESSO Nº SEI-080001/014441/2020 - NADIR DAMASCENO DE
ARAUJO DOS SANTOS, Auxiliar de Enfermagem, classe “B”, matrí-
cula nº 258.780-6, ID nº 3136591-4. FICAM FIXADOS os proventos
mensais do servidor com os valores discriminados: Vencimento base
(Lei 6842/2014) atribuído ao cargo R$ 609,74, Triênio (Lei 1608/1990),
60% R$ 365,84, no total de R$ 975,58, integralmente ao tempo de
contribuição, nos termos do art. 3º da Emenda Constitucional nº
47/2005, a partir da eficácia da aposentadoria.

Id: 2300400

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO

SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

D E S PA C H O S DA SUPERINTENDENTE
DE 24/02/2021

Processo nº SEI-080001/018783/2020 - RITA DE CASSIA LOPES
HAICK, Auxiliar de Enfermagem, classe “A”, matrícula nº 287.176-2,
ID nº 3077591-4. FICAM FIXADOS os proventos mensais da servi-
dora com os valores discriminados: Vencimento base (Lei 6842/2014)
atribuído ao cargo R$ 609,74, Triênio (Lei 1608/1990), 55% R$
335,35, no total de R$ 945,09, integralmente ao tempo de contribui-
ção, nos termos do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005, a
partir da eficácia da aposentadoria.

Processo nº SEI-08/0001/017445/2020 - ROSEMERE BABORSA DO
N A S C I M E N TO , Enfermeiro - Habilitação - Obstetrícia, classe “A”, ma-
trícula nº 286.473-4, ID nº 3012952-4. FICAM FIXADOS os proventos
mensais da servidora com os valores discriminados: Vencimento base
(Lei 6842/2014) atribuído ao cargo R$ 1.665,62, Triênio (Lei
1608/1990), 55% R$ 916,09, no total de R$ 2.581,71, integralmente
ao tempo de contribuição, nos termos do art. 3º da Emenda Cons-
titucional nº 47/2005, a partir da eficácia da aposentadoria.

Processo nº SEI-080001/014557/2020 - SANDRA MARIA DE OLI-
VEIRA GUIMARÃES LEAL, Técnico de Enfermagem, classe “A”, ma-
trícula nº 297.929-2, ID nº 3179057-7. FICAM FIXADOS os proventos
mensais da servidora com os valores discriminados: Vencimento base
(Lei 6842/2014) atribuído ao cargo R$ 771,54, Triênio (Lei 1608/1990),
55% R$ 424,34, no total de R$ 1.195,88, integralmente ao tempo de
contribuição, nos termos do art. 3º da Emenda Constitucional nº
47/2005, a partir da eficácia da aposentadoria.

Processo nº SEI-080001/001219/2020 - SOLANGE PACHECO DE
SOUZA, Auxiliar de Enfermagem, classe “A”, matrícula nº 814.471-9,
ID nº 3110557-2. FICAM FIXADOS os proventos mensais da servidora
com os valores discriminados: Vencimento base (Lei 6842/2014) atri-
buído ao cargo R$ 609,74, Triênio (Lei 1608/1990), 35% R$ 213,40,
no total de R$ 823,14, integralmente ao tempo de contribuição, nos
termos do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003, a partir da
eficácia da aposentadoria.

Processo nº SEI-080001/017799/2020 - TELMA SANTANA DE OLI-
VEIRA, Auxiliar Enfermagem, classe “A”, matrícula nº 287.223-2, ID nº
3116136-7. FICAM FIXADOS os proventos mensais da servidora com
os valores discriminados: Vencimento base (Lei 6842/2014) atribuído
ao cargo R$ 609.74, Triênio (Lei 1608/1990), 55 % R$ 335,35, no to-
tal de R$ 945,09, integralmente ao tempo de contribuição, nos termos
do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005, a partir da eficácia
da aposentadoria.

Processo nº SEI-080001/006247/2020 - VALDICÉA MORETO, Auxi-
liar Operacional de Serviços de Saúde, classe “B”, matrícula nº
190.003-4, ID nº 3166337-0. FICAM FIXADOS os proventos mensais
do servidor com os valores discriminados: Vencimento base (Lei
6842/2014) atribuído ao cargo R$ 536,71, Triênio (Lei 1608/1990),
60% R$ 322,02, no total de R$ 858,73, integralmente ao tempo de
contribuição, nos termos do art. 3º da Emenda Constitucional nº
47/2005, a partir da eficácia da aposentadoria.

Processo nº SEI-080001/015235/2020 - VIRGINIA BONIFACIO NERY
DOS SANTOS, Auxiliar Enfermagem, classe “B”, matrícula nº 299.950-
6, ID nº 3028568-2. FICAM FIXADOS os proventos mensais da ser-
vidora com os valores discriminados: Vencimento base (Lei
6842/2014) atribuído ao cargo R$ 609,74, Triênio (Lei 1608/1990),
50% R$ 304,87, no total de R$ 914,61, integralmente ao tempo de
contribuição, nos termos do art. 3º da Emenda Constitucional nº
47/2005, a partir da eficácia da aposentadoria.
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